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1 INTRODUÇÃO 

 

A utilização de plantas medicinais provavelmente é tão antiga como 

o aparecimento da civilização humana, que procurava no reino vegetal 

alimentos, abrigos e meios para o alívio de suas dores e cura para seus males 

(OLIVEIRA & AKISUE, 2000).  

O acúmulo de conhecimentos empíricos sobre a ação dos vegetais 

vem sendo transmitido desde as antigas civilizações até os dias atuais 

(DORIGONI, 2001). O uso de ervas, extratos vegetais e derivados de produtos 

naturais é uma modalidade terapêutica que vem resistindo à passagem do 

tempo e acompanhando o desenvolvimento dos povos (PATWARDHAN, 2005). 

O Brasil possui uma das maiores diversidades biológicas e sua flora 

possui aproximadamente 50 a 56 mil espécies de plantas superiores descritas. 

O bioma cerrado ocupa aproximadamente 22% do território brasileiro que se 

estende por vários estados, mas a maior diversidade biológica está na floresta 

amazônica (PIRES, 1999). Pode-se considerar que apenas para o bioma 

Cerrado, ocorram mais de 600 espécies medicinais, visto o alto grau de 

endemismo que cada região possui (GUARIM NETO & MORAIS, 2003). 

Hoje o cerrado sofre com a devastação em decorrência das 

carvoarias, desmatamento, a monocultura de soja e isso provoca também 

reflexos na fauna, com muitos animais perdendo o seu habitat, ou seja, o seu 

espaço de sobrevivência (ORTENCIO, 2006). O potencial medicinal do cerrado 

goiano é conhecido historicamente por populações indígenas, como também 

pela sociedade sertaneja, as quais têm seus conhecimentos passados de 

geração para geração. Assim, a medicina do sertão é formada pela cultura 

indígena, pelos colonizadores portugueses e pelos escravos africanos 

(RIBEIRO et al., 1999). Essa conjunção estabelece bom cenário para o 

desenvolvimento de pesquisas que visam a descoberta de novos fármacos a 

partir de espécies nativas (LEITE, 2008).  

Até a metade do século XIX, pelo menos 80% dos medicamentos 

eram derivados de plantas, que continuam despertando o interesse dos 

pesquisadores, embora a indústria farmacêutica tenha voltado seus interesses 

para os fármacos sintéticos após a Revolução Industrial (GILANI & RAHMAN, 

2005). Muitos fármacos foram originalmente descobertos por meio do estudo 
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de usos tradicionais, sendo que alguns deles não puderam ser substituídos, 

apesar do avanço na química sintética (GILANI & RAHMAN, 2005). 

As observações populares sobre o uso e a eficácia dessas espécies 

medicinais contribuem de forma relevante para a divulgação das virtudes 

terapêuticas dos vegetais e auxilia os pesquisadores na seleção de espécies 

para estudos botânicos, farmacológicos e fitoquímicos (MACIEL et al., 2002).  

As plantas medicinais são frequentemente utilizadas com o intuito de 

substituir ou auxiliar as terapias convencionais no tratamento de várias 

doenças. Entre outros fatores, a preferência na utilização das plantas 

medicinais decorre da facilidade de obtenção e do baixo custo (SIMÕES et al., 

2003). No entanto, a planta medicinal é um agente xenobiótico, ou seja, um 

composto estranho ao organismo humano, que apresenta produtos de 

biotransformação potencialmente tóxicos. Assim, não possuem somente efeitos 

imediatos e facilmente correlacionados com sua ingestão, mas também efeitos 

que se instalam em longo prazo e de forma assintomática, podendo levar a um 

quadro clínico severo, algumas vezes fatal (LAPA et al., 1999).  

As espécies vegetais que são usadas em fórmulas fitoterápicas 

necessitam de um controle de qualidade adequado, pois a literatura científica 

indica que muitas delas podem conter substâncias tóxicas, que, dependendo 

da dose, podem causar reações indesejáveis e inclusive levar pessoas à morte. 

Podem ainda possuir composição química variável, com princípios ativos que 

são responsáveis pelo seu potencial tóxico, por exemplo: alcalóides, 

saponinas, taninos, entre outros (SCHENKEL et al., 2003). 

Atualmente, aproximadamente 48% dos medicamentos empregados 

na terapêutica advêm, direta ou indiretamente, de produtos naturais, 

especialmente de plantas medicinais que permanecem uma importante fonte 

para obtenção de medicamentos. Porém, o uso de plantas medicinais deve 

ocorrer de maneira orientada, de modo que o uso inadequado não ocasione 

problemas à saúde que vão desde a ineficácia terapêutica a reações adversas 

severas, dependendo da forma de uso (BALUNAS & KINGHORN, 2005). 

O uso pela medicina popular baseado no conhecimento tradicional 

não são suficientes para validar as plantas medicinais como medicamentos 

eficazes e seguros, sendo necessária a avaliação da relação risco/benefício do 

seu uso por meio de estudos farmacodinâmicos e toxicológicos (FARIAS, 
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2007). A falta de conhecimento por parte da população sobre possíveis efeitos 

secundários e tóxicos de diversas plantas pode levar a graves consequências 

(NAVARRO-MOLL, 2000).  

Assim expostas as considerações preliminares sobre o uso 

terapêutico das plantas medicinais, este manuscrito discorrerá sobre a 

importância do conhecimento científico para a validação dos efeitos 

farmacológicos que esses vegetais possuem perante a população mundial. 

Sabe-se que o uso indiscriminado dessas plantas pode acarretar em 

casos de intoxicação, sendo importante que a sociedade conheça e atente-se 

para os efeitos tóxicos que podem ser produzidos pelo uso das plantas 

medicinais, já que as mesmas podem produzir alterações clínicas decorrentes 

de intoxicações em todo o organismo, inclusive no sistema neural, o qual será 

abordado neste seminário. 

É necessária uma ação conjunta entre a população, governantes e 

sociedade científica para que o uso dessas plantas seja cada vez mais 

eficiente e seguro, certificando-o por meio de estudos farmacológicos e 

toxicológicos. É importante também informar a população sobre os dados 

obtidos com esses estudos a fim de evitar os efeitos adversos ocasionados 

pelo uso indevido desses exemplares botânicos. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1. Plantas Medicinais 

 

Os chineses, egípcios, hindus e gregos foram os primeiros a 

catalogar as ervas medicinais, classificando-as de acordo com a sua forma, 

cor, sabor e aroma, incluindo ainda ligações com os astros e, evidentemente 

seus atributos ”mágicos” (LIMA, 2006). Há relatos, por exemplo, do uso de 

plantas com finalidades terapêuticas por volta de 3.000 a.C. na obra Pen Ts’ao 

do chinês Shen Nung (KO, 1999; TYLER, 1996). No ano 78 d.C., o botânico 

grego Pedanios Dioscorides (40-90 d.C.) realizou a primeira compilação 

sistemática de plantas, descrevendo 579 plantas medicinais e 4.700 usos e 

formas de atuação dessas plantas em uma obra de cinco volumes, intitulada 

De Materia Medica. Esse tratado foi de grande importância para a medicina 

européia, até o século XVII, e permaneceu como fonte de referência para as 

farmacopéias modernas (ROBBERS et al., 1997 ; TYLER, 1996). 

No século XVI, o médico suíço Philippus Aureolus Theophrastus 

Bombastus von Hohenheim, conhecido como Paracelsus (1493-1541), 

formulou a “Teoria das Assinaturas”, baseada no provérbio latim similia 

similibus curantur, “semelhante cura semelhante”. Algumas dessas plantas 

passaram a fazer parte das farmacopéias alopáticas e homeopáticas a partir do 

século XIX, quando se começou a investigar suas bases terapêuticas (ELVIN-

LEWIS, 2001). 

No Brasil, a utilização das plantas não só como alimento, mas 

também como fonte terapêutica teve início desde que os primeiros habitantes 

chegaram ao Brasil, há cerca de 12 mil anos, dando origem aos paleonídeos 

amazônicos, dos quais derivaram as principais tribos indígenas do país. Pouco, 

no entanto, se conhece sobre esse período, além das pinturas rupestres 

(SILVA & CARVALHO, 2004). 

A flora brasileira foi descoberta por cientistas estrangeiros, 

especialmente os naturalistas, que realizavam grandes expedições científicas 

no Brasil desde o descobrimento pelos portugueses até ao final do século XIX 

(SILVA, 2004). Padre José de Anchieta de 1560 a 1580 detalhou em suas 

cartas aos Superiores Geral da Companhia de Jesus as plantas comestíveis e 
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medicinais do Brasil. As plantas medicinais especificamente mencionadas 

foram: capim rei, ruibarbo do brejo, ipecacuanha-preta, cabriúva-vemelha, “erva 

boa”, hortelã-pimenta, que era utilizada pelos indígenas contra indigestão, 

aliviando nevralgias, reumatismos, doenças nervosas, purgativos, bálsamos e 

cura de feridas (SILVA & CARVALHO, 2004). 

Após a década de 1960, observou-se um desinteresse da indústria 

farmacêutica e dos institutos de pesquisa pela busca de novas substâncias de 

origem vegetal, por se acreditar que já haviam sido isoladas as principais 

substâncias ativas das drogas vegetais conhecidas, bem como já haviam sido 

realizadas todas as possíveis modificações químicas de interesse dessas 

substâncias (SCHENKEL et al., 2003). As pesquisas com ervas medicinais 

foram deixadas de lado pelo grande avanço das formas sintéticas 

(FRANCESCHINI FILHO, 2004). A produção de fármacos via síntese química, 

o crescimento do poder econômico das indústrias farmacêuticas e a ausência 

de comprovações científicas de eficácia das substâncias de origem vegetal 

aliada às dificuldades de controle químico, físico-químico, farmacológico e 

toxicológico dos extratos vegetais até então utilizados, impulsionaram a 

substituição desses por fármacos sintéticos (RATES, 2001). 

Entretanto, a partir dos anos 1980, os avanços técnicos e o 

desenvolvimento de novos métodos de isolamento de substâncias ativas a 

partir de fontes naturais, permitiram maior rapidez na identificação de 

substâncias em amostras complexas como os extratos vegetais, ressurgindo o 

interesse pela pesquisa dessas substâncias como protótipos para obtenção de 

fármacos com atividades terapêuticas semelhantes à dos compostos originais 

(ROBBERS, 1996). Tal fato é comprovado pela evidência de que hoje cerca de 

25% dos fármacos prescritos no mundo são obtidos direta ou indiretamente de 

plantas. Além disso, cerca de 49% dos fármacos desenvolvidos entre 1981 a 

2002 foram obtidos a partir de produtos naturais, ou análogos semi-sintéticos 

ou ainda compostos sintéticos baseados em produtos naturais (KOEHN & 

CARTER, 2005). 

O uso de plantas tem envolvido não somente o seu uso como tal, 

mas também como matéria-prima para o isolamento de compostos ativos, 

como a morfina, isolada do ópio ainda no início do século XIX (BALUNAS & 

KINGHORN, 2005). O isolamento dessa substância da Papaver somniferum 
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em 1803 pelo farmacêutico Friedrich Wilhelm Adam Sertürner, marcou o início 

do processo de extração de princípios ativos de plantas. A partir de então, 

outras substâncias foram isoladas, como por exemplo, a quinina (isolada de 

espécies de Cinchona sp., nativa dos Andes), em 1819, a atropina e 

escopolamina da Atropa belladona (plantas da família das Solanáceas 

empregadas pelos antigos gregos) em 1831, e a reserpina (isolada de 

Rauwolfia serpentina, de uso popular na Índia) (SCHULZ et al., 2001; TYLER 

1996). Esses alcalóides, que ainda hoje são empregados na terapêutica, 

tiveram sua descoberta baseada no uso popular (GANELLIN, 1993). 

As plantas medicinais desempenham, portanto, papel muito 

importante na medicina moderna, já que podem fornecer fármacos 

extremamente importantes, os quais dificilmente seriam obtidos via síntese 

química. Além disso, as fontes naturais fornecem compostos que podem ser 

levemente modificados, tornando-os mais eficazes ou menos tóxicos 

(ROBBERS, 1996). 

Diante desse diverso e inesgotável arsenal terapêutico presente nas 

plantas medicinais, as principais indústrias farmacêuticas estão investindo cada 

vez mais na pesquisa envolvendo as plantas medicinais, pois sabem que 

grande parte dos medicamentos existentes no mercado se originou de produtos 

naturais, em especial de plantas, ou, então, estas fazem parte em algum 

momento da história farmacológica dessas drogas (FERREIRA, 2002).  

 

2.2 Importância política, econômica e social das plantas medicinais 

 

As plantas medicinais representam historicamente uma das 

principais e mais disseminadas fontes de medicação pela população em geral 

e, apesar do aumento no uso de medicamentos sintéticos nos últimos anos, 

seu emprego tem sido ainda o tratamento de escolha para muitas populações 

no mundo inteiro, sendo para algumas a única fonte de medicação 

(HALBERSTEIN, 2005). 

O mercado de plantas medicinais, como esclarece a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), é de meio trilhão de dólares no mundo, e chega a 

movimentar no Brasil aproximadamente US$ 260 milhões anuais. De acordo 

com relatório do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA), em 1998 
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chegaram a ser exportadas 2.842 toneladas de plantas medicinais, destas 

1.531 toneladas foram para os Estados Unidos e 1.466 toneladas para a 

Alemanha. No Brasil, os maiores exportadores são: Paraná, São Paulo, Bahia, 

Maranhão, Amazonas, Pará e Moto Grosso. Isso tem significado riscos para a 

flora e algumas plantas medicinais estão ameaçadas de extinção, como: 

gravatá, bromélia, pau-rosa, marmelinho, mama-cadela, inharé, pequi, 

ipecacunha (ipeca), pau-óleo (óleo de copaíba), faveiro, favela, cumarú 

(emburana), catuaba, jatobá, carobinha, canela preta, canela de sassafrás, 

imbuia, jaborandi, barbatimão, barbatimão verdadeiro, mogno, ipê-roxo (pau 

dárco-roxo), ipê-amarelo, ipê tabaco e ipê-preto (UFV, 2004). 

Estima-se que 25% dos US$ 8 bilhões de faturamento da indústria 

farmacêutica brasileira, registrado em 1996, advêm de medicamentos 

derivados de plantas (GUERRA & NODARI, 2003). Considera-se também que 

as vendas nesse setor crescem 10% ao ano, com estimativa de terem 

alcançado a cifra de US$ 550 milhões no ano de 2001 (KNAPP, 2001). A cifra 

brasileira é pequena se comparada aos valores publicados para a Europa e 

Estados Unidos no ano de 2000, o equivalente a 8,5 e 6,3 bilhões de dólares, 

respectivamente (SIMÕES & SHENKEL, 2002).  

Esses valores indicam um mercado em potencial expansão, 

principalmente se considerarmos a biodiversidade brasileira. O Brasil é um país 

privilegiado, pois ocupa o primeiro lugar dentre os 17 países mais ricos do 

mundo em biodiversidade, detendo cerca de 23% do total de espécies 

existentes no planeta (RATES, 2001). O País possui a mais diversa flora, 

número superior a 55 mil espécies descritas, o que corresponde a 22% do total 

mundial (BRASIL, 2006). A imensa variedade de espécies de plantas, animais 

e microrganismos existentes no ecossistema brasileiro, sem dúvida, apresenta 

um importante diferencial para o desenvolvimento de medicamentos (KATO, 

2001). Porém, muitas das espécies de plantas originárias no Brasil 

permanecem sem estudos químicos e essas representam no contexto mundial 

um importante potencial econômico (RATES, 2001). 

As plantas representam importante fonte de drogas considerando a 

grande quantidade de moléculas com potencial medicinal, podendo contribuir 

efetivamente na busca de novos produtos bioativos (MOLL, 2006).  



 8 

Segundo a OMS, 65 a 80% da população mundial, especialmente 

em países em desenvolvimento, ainda confiam nos produtos à base de plantas 

medicinais no tratamento de suas doenças (RAHMAN & SINGHAL, 2002), 

sendo que parte da população no Brasil se volta às práticas naturais, inclusive 

na área de saúde, valorizando e utilizando remédios naturais, considerados 

menos tóxicos e, consequentemente, menos agressivos (BARBOSA et al., 

2001). No entanto, a “aplicação terapêutica das plantas não dispensa as 

evidências científicas, os requisitos de segurança, eficácia, qualidade e uso 

racional e sustentável” (ARAÚJO, 2008). 

No Brasil, a legislação para medicamentos fitoterápicos vem 

sofrendo modificações nos últimos anos. A Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA) vem elaborando normas para a regulamentação desses 

medicamentos, desde a Portaria nº 6 de 1995, que estabeleceu prazos para 

que as indústrias farmacêuticas apresentassem dados de eficácia e segurança 

dos medicamentos fitoterápicos, passando pela RDC nº 17 de 2000, e a 

Resolução RDC nº 48 de 16 de março de 2004, atualmente em vigor, que 

dispõe sobre o registro de medicamentos fitoterápicos (TUROLLA & 

NASCIMENTO, 2006). 

O Decreto nº 5.813 de 22 de junho de 2006, que aprova a Política de 

Plantas Medicinais e Fitoterápicos e dá outras providências, traz a perspectiva 

da integralidade da atenção à saúde e da garantia da eficácia e da qualidade 

dos fitoterápicos, e considerando o conhecimento tradicional das plantas 

medicinais, vem construir um marco regulatório para a produção e distribuição 

dos medicamentos fitoterápicos a partir dos modelos já existentes no Brasil e 

em outros países. O decreto conta ainda com diretrizes para regulamentar o 

cultivo, o manejo sustentável, a produção, a distribuição e o uso de plantas 

medicinais e fitoterápicos, considerando as experiências da sociedade civil nas 

suas diferentes formas de organização e promovendo a formação técnico-

científico e capacitação no setor de plantas medicinais e fitoterápicos, bem 

como sua divulgação, fomento às pesquisas, desenvolvimento tecnológico e 

inovação com base na biodiversidade brasileira, abrangendo espécies vegetais 

nativas e exóticas adaptadas, priorizando as necessidades epidemiológicas da 

população (BRASIL, 2006). 
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Um grande avanço nesse sentido é a Portaria do Ministério da 

Saúde de nº 971 de 03 de maio de 2006 que aprova a Política Nacional de 

Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde 

(SUS) (BRASIL, 2006). Essa política traz entre suas diretrizes para plantas 

medicinais e fitoterapia, a elaboração da Relação Nacional de plantas 

medicinais e fitoterápicos, bem como o provimento do acesso aos usuários do 

Sistema Único da Saúde (SUS). Ainda em 2006, o Decreto Federal de nº 5.813 

de 22 de junho de 2006 instituiu a “Política Nacional de Plantas Medicinais e 

Fitoterápicos”, que incentiva as pesquisas e dá diretrizes para implantação de 

serviços em caráter nacional pelas Secretarias de Saúde dos Estados, Distrito 

Federal e dos Municípios (BRASIL, 2006). 

A utilização de plantas medicinais nos programas de atenção 

primária à saúde pode se constituir numa alternativa terapêutica muito útil 

devido a sua eficácia aliada a um baixo custo operacional, a relativa facilidade 

para aquisição das plantas e a compatibilidade cultural do programa com a 

população atendida (MATOS, 1994). Sua utilização tornou-se um recurso 

terapêutico que vem crescendo junto à comunidade médica, desde que sejam 

utilizadas plantas cujas atividades biológicas tenham sido investigadas 

cientificamente, comprovando sua eficácia e segurança (CECHINEL FILHO & 

YUNES, 1998; KINGHORN, 2001).  

Assim, percebe-se a botânica sempre aliada à medicina numa união 

indissolúvel. Em todo o mundo são conhecidos inúmeros remédios vegetais de 

incalculável valor para a farmacopéia moderna. Apesar das ervas terem sido 

relegadas, principalmente no ocidente, em função do progresso científico e do 

uso dos produtos químicos, nunca deixaram de ser utilizadas, principalmente 

pelos povos fora dos grandes centros (FRANCESCHINI FILHO, 2004). 

 

2.3 Utilização de plantas medicinais 

 

A OMS define planta medicinal como sendo "todo e qualquer vegetal 

que possui, em um ou mais órgãos, substâncias que podem ser utilizadas com 

fins terapêuticos ou que sejam precursores de fármacos semi-sintéticos" (WHO 

1998). A diferença entre planta medicinal e fitoterápico reside na elaboração da 

planta para uma formulação específica, o que caracteriza um fitoterápico. 
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Segundo a Secretaria de Vigilância Sanitária, em sua portaria nº.6 de 31 de 

janeiro de 1995, fitoterápico é "todo medicamento tecnicamente obtido e 

elaborado, empregando-se exclusivamente matérias-primas vegetais com 

finalidade profilática, curativa ou para fins de diagnóstico, com benefício para o 

usuário. É caracterizado pelo conhecimento da eficácia e dos riscos do seu 

uso, assim como pela reprodutibilidade e constância de sua qualidade. É o 

produto final acabado, embalado e rotulado. Na sua preparação podem ser 

utilizados adjuvantes farmacêuticos permitidos na legislação vigente. Não 

podem estar incluídas substâncias ativas de outras origens, não sendo 

considerado produto fitoterápico quaisquer substâncias ativas, ainda que de 

origem vegetal, isoladas ou mesmo suas misturas". Neste último caso 

encontra-se o fitofármaco, que por definição "é a substância ativa, isolada de 

matérias-primas vegetais ou mesmo, mistura de substâncias ativas de origem 

vegetal" (VEIGA JÚNIOR et al., 2005). 

No Brasil, até a metade do séc. XX, as plantas eram utilizadas na 

cura de inúmeras doenças. Com o advento da industrialização, da urbanização 

e avanço da tecnologia voltada à elaboração de fármacos sintéticos, a 

utilização desses medicamentos aumentou muito, principalmente na população 

de maior poder aquisitivo, diminuindo a utilização de plantas medicinais 

(TOMAZZONI et al., 2006). 

O interesse pelas plantas medicinais no Brasil se intensificou na 

década de 1980, onde a alta dos custos dos medicamentos fez com que uma 

parcela da população voltasse a usar plantas medicinais no sentido de minorar 

seus problemas de saúde. Assim, o comércio de plantas medicinais tornou-se 

um suporte para muitas famílias pobres multiplicando-se tanto nas pequenas 

quanto nas grandes cidades (BRANDÃO, 1994). 

Em Goiás, aspectos culturais decorrentes de uma economia 

predominantemente agro-pastoril e a diversidade medicinal da região do 

cerrado, contribuíram para a utilização de plantas medicinais pela população. 

No estado de Goiás encontram-se diversas espécies de plantas medicinais, 

sendo algumas delas bastante utilizadas, como é o caso do fruto da cagaita 

empregado como laxante, se consumido depois de fermentado ao calor do sol; 

as folhas do caju, que possuem efeito antidiarréico; o vinho extraído do tronco 

do jatobá ou sua resina servem como antibronquítico; o pó do fruto da lobeira 
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usado no controle do diabetes; o chá ou a pomada da mama-cadela, usada 

contra o vitiligo (despigmentação da pele); e a polpa do pequi e a pimenta-de-

macaco, utilizada na prisão de ventre e cólica renal (ALMEIDA et al., 1998). 

Estudos constataram que na cidade de Goiânia, algumas plantas 

medicinais comercializadas não estão descritas na literatura, portanto essas 

plantas não apresentam estudos farmacológicos e toxicológicos, sendo 

consumidas pela população baseada apenas no conhecimento popular 

(MORAIS et al., 2005). O comércio informal de plantas medicinais na capital 

goiana e cidades próximas mostra a importância dos raizeiros para a 

população, principalmente a de baixo poder aquisitivo. Entretanto, nos últimos 

anos algumas pessoas procuram essa atividade em função da falta de 

emprego, possuindo pouca ou nenhuma experiência formal com plantas 

medicinais (TRESVENZOL et al., 2006). 

Os fundamentos que regem o uso de plantas medicinais estão no 

acúmulo de informações por sucessivas gerações. Durante os séculos, os 

produtos de origem vegetal construíram as bases para tratamentos de doenças 

na humanidade (GEOVANINI et al., 2007). Vale ressaltar que no Brasil o uso 

de plantas medicinais é promovido também pela crise econômica que afeta o 

país, aliada ao difícil acesso da população à assistência médica e 

farmacêutica, e ao custo dos medicamentos industrializados (SIMÕES et al., 

1998). A ausência da atenção médica, os custos elevados dos medicamentos e 

os efeitos colaterais das drogas químicas, motivam pessoas a utilizarem 

plantas medicinais (GONZALÉZ, 2006). 

Em vista dos benefícios que as plantas medicinais apresentam, 

existe uma crença de que os remédios delas derivados não possuem 

substâncias tóxicas ou não fazem mal, o que não é verdade. Existe a 

probabilidade de que substâncias químicas, metabólitos secundários, 

provavelmente produzidos pela planta para proteção contra vírus, bactérias, 

fungos e animais predadores possam ser tóxicos para o homem. Essas 

substâncias podem provocar carcinogênese, toxidade hepática, neurológica e 

renal, pois muitas ainda não foram objeto de investigação científica (FONSECA 

& PEREIRA, 2004). 

A crença na naturalidade inócua das plantas medicinais não é 

facilmente contradita, pois as evidências científicas de ocorrência de 
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intoxicações e efeitos colaterais relacionados com o uso das mesmas 

consistem em informações que dificilmente chegam ao alcance dos usuários 

atendidos nos serviços de saúde publica caracterizado como indivíduos de 

baixa escolaridade e acervo cultural (SILVA et al., 2006; ALEXANDRE et al., 

2008). Muitos consumidores acreditam que os remédios feitos a partir de 

plantas medicinais, por serem naturais, são efetivamente seguros (VEIGA 

JÚNIOR et al., 2005). O que torna esta situação ainda mais comprometedora é 

o fato de que muitas pessoas utilizam as plantas medicinais sem orientação 

médica, fator que só aumenta os riscos ao paciente, porque o médico pode 

errar seu diagnóstico em função das muitas interações possíveis entre as 

plantas e os medicamentos da medicina convencional (BIN et al., 2007). 

O aumento do consumo de plantas medicinais “in natura” ou sob a 

forma de produtos derivados, no Brasil e em outros países e continentes, como 

Estados Unidos e Europa (GENOVÉS et al., 2001; SOARES et al., 2006) 

também pode estar influenciado pela propaganda e divulgação nos meios de 

comunicação (SILVA, 2002). No Brasil é comum ouvir em propagandas a 

expressão: "não faz mal para a saúde porque é 100% natural". No Reino Unido 

e na Alemanha, onde estudos sobre a mídia têm sido realizados, é observado o 

aumento do uso de ervas medicinais pelo forte apelo de que não há contra-

indicações por se tratarem de produtos naturais (BIN et al., 2007). 

Ainda hoje nas regiões mais pobres do país e até mesmo nas 

grandes cidades brasileiras, plantas medicinais são comercializadas em feiras 

livres, mercados populares e encontradas em quintais residenciais. Além disso, 

as observações populares sobre o uso e a eficácia de plantas medicinais 

contribuem de forma relevante para a divulgação das virtudes terapêuticas dos 

vegetais e auxilia os pesquisadores na seleção de espécies para estudos 

botânicos, farmacológicos e fitoquímicos (MACIEL et al., 2002). 

O comércio de plantas medicinais envolve várias espécies e inclui 

partes, produtos e subprodutos de plantas, sendo a maioria comercializada 

somente pelo nome popular. O comércio local não é controlado, inclui plantas 

medicinais muitas vezes não estudadas ou ainda não identificados seus 

princípios ativos para validá-las como medicamentos ou aproveitá-las 

adequada e economicamente. O comércio é crescente, notando-se grupos de 

comerciantes atacadistas responsáveis pelo abastecimento de todas as feiras 
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livres por região. Os praticantes e comerciantes se denominam de diferentes 

maneiras segundo sua atividade, como os mateiros (comerciantes de plantas 

medicinais em feiras livres), rezadores (utilizam chá e outros "medicamentos" 

em rezas), parteiras, umbandistas (praticantes de medicina vinculada à religião, 

incorporando tradições culturais, rituais) e raizeiros (curandeiros, utilizam 

medicina popular) (SILVA et al., 2001). 

O interesse a respeito do conhecimento que as populações detêm 

sobre plantas e seus usos têm crescido, após a constatação de que a base 

empírica desenvolvida por elas ao longo de séculos pode, em muitos casos, ter 

uma comprovação científica, que habilitaria a extensão destes usos à 

sociedade industrializada (AMOROZO, 1996). 

Atualmente, existem informações científicas sobre as plantas 

medicinais nas áreas de botânica, química, farmacologia, farmacotécnica e 

outras disciplinas correlatas, que vêm sendo divulgadas em artigos científicos, 

livros técnicos e monografias especializadas como as farmacopéias, mas a 

indústria não tem considerado essas informações obrigatórias, seja por 

negligência ou falta de exigências legais, implicando num problema sanitário 

(MELO et al., 2007). A sua preconização deve ser fundamentada em 

evidências experimentais comprobatórias de que os riscos a que se expõem 

aqueles que a utilizam são suplantados pelos benefícios que possam advir 

desse uso. Do ponto de vista toxicológico, deve-se considerar que uma planta 

medicinal não tem somente efeitos imediatos e facilmente correlacionados com 

a sua ingestão, mas que os efeitos podem se manifestar em longo prazo e de 

forma assintomática, como os carcinogênicos, hepatotóxicos e nefrotóxicos 

(BRANDÃO, 2003). 

 

2.4 Toxicidade das plantas medicinais  

 

Como as plantas são incapazes de se locomover para escapar dos 

herbívoros, tiveram que desenvolver técnicas para minimizar sua predação 

(BARBOSA et al., 2007), criando estratégias variadas de defesa e repulsão de 

seus predadores (STILING, 1996). Um importante meio de defesa são 

metabólitos secundários que atuam como toxinas (MELLO & SILVA-FILHO, 

2002) e geralmente são concentradas nas partes da planta que mais 
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contribuem para o crescimento e propagação como folhas novas, ramos de 

florescência e sementes (RALPHS et al., 2000). 

Os alcalóides são exemplos de metabólicos secundários que 

originaram diversos fármacos (BARREIRO & FRAGA, 2001). A quantidade de 

produtos descritos, sua diversidade estrutural e variadas atividades 

farmacológicas fazem dos alcalóides, junto com os antibióticos, um dos grupos 

mais importantes entre as substâncias naturais com interesse terapêutico 

(CORDELL et al., 2001). Cerca de 20% das espécies de plantas conhecidas 

acumulam alcalóides (LUCA & LAFLAMME, 2001).  

Os alcalóides apresentam sempre ação farmacológica ou tóxica 

quando administrados em animais (HENRIQUES & KERBER, 2001). Essa 

classe de substâncias do metabolismo secundário é famosa pela acentuada 

ação sobre o sistema nervoso central, sendo muitos deles utilizados como 

venenos ou alucinógenos (LUCA & PIERRE, 2000). 

A neurotoxicologia estuda os efeitos adversos de substâncias 

exógenas sobre o sistema neural as quais levam a prejuízos irreversíveis ou 

lentamente reversíveis. Esta exposição a xenobióticos neurotóxicos resulta em 

alterações comportamentais, fisiológicas e morfológicas complexas 

(MASSARO, 2002). O estudo dos mecanismos envolvidos em tais alterações 

favorece a compreensão e um possível meio de tratamento tanto para as 

intoxicações quanto para os agentes testados, ou ainda para as desordens 

neurológicas (ABOU-DONIA, 1992). 

A neurotoxicidade é um dos eventos toxicológicos mais graves, pois 

danos gerados, até mesmo a um pequeno número de neurônios, podem ter 

profundas consequências para o desempenho global do organismo 

(USHAKOVA et al., 1995). Neste contexto, as células gliais, que compõem a 

população de células mais abundante do SNC, desempenham uma importante 

função no controle da ação de neurotoxinas endógenas e exógenas pela 

capacidade de reagir a insultos celulares, por um fenômeno denominado gliose 

reativa (MEAD & PENTREATH, 1998; RAINE, 1999). No entanto, sabe-se que 

na presença de neurônios, as células gliais apresentam uma inibição na 

liberação de fatores inflamatórios e tornam-se capazes de modular respostas a 

insultos, mesmo quando ativadas, o que pode reduzir o nível de sua resposta a 

agentes xenobióticos (CHANG et al., 2000). Essas células podem agir como 
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um elemento de controle na captação de xenobióticos (Figura 1), ou 

influenciando nos efeitos cerebrais por estes causados após atravessarem a 

barreira hemato-encefálica (TRAVIS, 1994). 

Essas alterações da morfologia celular podem ser utilizadas para 

identificar os efeitos de substâncias sobre as células, sendo assim de suma 

importância o bom conhecimento da organização tecidual dos órgãos a serem 

avaliados em estudos que correlacionem análise de substâncias pela sua 

morfologia (ECOBICHON, 1997; STOKES, 2002; MEYER, 2003). Tais estudos 

seguem uma série de métodos e protocolos os quais são regulados e 

estabelecidos por diversos órgãos como a Food and Drug Administration (FDA) 

americana, a Organisation for Economic Co-operation and Development 

(OECD) européia e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 

brasileira. Uma grande variedade de métodos e protocolos já foram 

estabelecidos para se investigar os efeitos tóxicos de xenobióticos, utilizando 

metodologia in vitro, porém um componente chave são ainda os bioensaios em 

animais, em gêneros e espécies diferentes como ratos e camundongos 

(KLAASSEN, 2007). Já está bem estabelecido que alterações em astrócitos 

podem ser usadas como marcadores para vários tipos de danos no sistema 

nervoso, constituindo um bom modelo de estudo para neurotoxicidade de 

diversos agentes (COOKSON et al., 1994), dentre eles os alcalóides (HUGHES 

et al., 2006; BARRETO et al., 2008).  

Alterações do metabolismo celular, geradas pela exposição a 

xenobióticos, geram muitas vezes respostas morfológicas nas mesmas 

(TILSON & HARRY, 1999). Mudanças estruturais causadas por neurotóxicos 

podem ser melhor divididas entre aquelas que causam uma neuronopatia, uma 

axonopatia ou uma mielopatia. Um neurotóxico que resulta em neuropatia 

atinge diretamente o corpo celular do neurônio, resultando em morte celular e 

degeneração secundária do axônio. Gliose, proliferação dos astrócitos e das 

células microgliais é uma resposta comum à perda de neurônios (ANTHONY et 

al., 2001). Com poucas exceções, esse tipo de injúria é irreversível. A segunda 

classe de lesões estruturais causada por neurotóxicos é a axonopatia. Com 

danos no axônio, o corpo celular neuronal permanece intacto, porém a porção 

do axônio distal à lesão degenera-se, resultando em uma “transecção química” 

distal à lesão que é funcionalmente idêntica a uma transecção física do axônio. 



 16 

(ANTHONY et al., 2001). Já os tóxicos que resultam em mielopatia podem 

afetar a própria mielina ou as células que produzem mielina. A agressão pode 

resultar em perda de mielina (desmielinização) ou edema na bainha de mielina 

e posterior separação de lamelas de mielina. Remielinização de áreas de 

desmielinização segmentar pode ocorrer mais no sistema nervoso periférico do 

que no sistema nervoso central (ANTHONY et al., 2001). 

 

FIGURA 1 - Função dos astrócitos no metabolismo de xenobióticos. A droga é 
transportada do vaso até o neurônio, via astrócitos, causando efeitos 
neuromoduladores (modificado de MEYER, 2007) 
 

2.5 Atividade tóxica de plantas medicinais no sistema neural 

 

2.5.1 Crotalaria sp. 

 

Os alcalóides pirrolizidínicos são encontrados em plantas com 

grande distribuição geográfica. Mais de 200 alcalóides já foram identificados 

em 300 espécies de plantas, e desses, 3% são considerados tóxicos 

(PRAKASH et al., 1999). 

A toxicidade de plantas do gênero Crotalaria tem sido atribuída à sua 

abundância em alcalóides pirrolizidínicos como a monocrotalina (composto 

inicialmente inerte), no entanto tem sido demonstrado que a sua toxicidade é 

consequência do seu metabolismo pelo sistema citocromo P450 que gera 

pirróis, compostos altamente reativos e tóxicos como a dehidromonocrotalina 
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(SANTOS & RIET-CORREA, 2008). O citocromo P450 apresenta importante 

função na detoxificação de xenobióticos para posterior eliminação do corpo 

(DUTHEIL et al., 2007). Deste modo, após o contato com alguma substância 

estranha para o organismo, a mesma pode ter dois caminhos: ser eliminada ou 

biotransformada em composto ativo capaz de causar danos ao organismo 

(ORELLANA & GUAJARDO, 2004). 

Na índia, essa planta é utilizada para o tratamento de escabiose e 

impetigo (DAMRON & JACOB, 2001). Ainda, animais que se alimentam de 

Crotalaria em grande quantidade podem eliminar seu metabólito secundário 

através do leite, o que pode ser potencialmente perigoso para lactente e 

indivíduos que ingerirem o leite contaminado (PANTER & JAMES, 1990). 

Em equinos, os sinais clínicos observados após intoxicação incluem 

hiperexcitabilidade, pressão da cabeça contra objetos, andar compulsivo ou em 

círculo e, ocasionalmente, galope descontrolado e violento, decréscimo nos 

reflexos dos nervos cranianos, ataxia e fraqueza também podem ser 

observados. No sistema nervoso podem ser observadas algumas alterações 

como congestão e discretas hemorragias, principalmente perivasculares. No 

encéfalo de suínos foram diagnosticadas microcavitações, principalmente na 

substância branca, características de encefalopatia hepática (NOBRE et al. 

2004; SANTOS & RIET-CORREA, 2008). 

Os metabólitos da monocrotalina já foram encontrados e dosados 

em cérebros de ratos experimentalmente intoxicados, o que demonstra a 

capacidade dessas moléculas de atravessar a barreira hemato-encefálica (YAN 

& HUXTABLE, 1995). Recentemente, foi demonstrado um comprometimento 

de astrócitos no núcleo caudato e no córtex de eqüídeos, naturalmente ou 

experimentalmente intoxicados com Crotalaria retusa, sendo evidenciada uma 

hiperplasia e formação de núcleos vesiculares nessas células (NOBRE et al., 

2004). 

 

2.5.2 Rauvolfia serpentina 

 

Outro alcalóide indólico, a reserpina, foi primeiramente isolada das 

raízes de Rauwolfia serpentina (L.) Benth. ex. Kurz (Apocynaceae), planta 

empregada para insanidade e distúrbios mentais na Índia há mais de 3000 
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anos, devido a suas propriedades hipotensoras e tranquilizantes (BARREIRO, 

1990; ITOH et al., 2005). O emprego desse alcalóide pelos países ocidentais 

para o tratamento de hipertensão teve início há cerca de 50 anos atrás, quando 

finalmente descobriu-se que a reserpina era a responsável pelo efeitos 

cardiovasculares atribuídos ao vegetal (GILANI & RAHMAN, 2005). Estudos 

comprovaram que em concentrações baixas esses alcalóides provocam a 

depleção sináptica de algumas catecolaminas e aminas biogênicas das 

terminações nervosas, dentre as quais, noradrenalina, serotonina e dopamina, 

afetando seu armazenamento por ligação à proteína transportadora que 

acumula esses neurotransmissores em vesículas específicas (CURZON, 1990; 

METZGER et al., 2002). Desta maneira, a reserpina pode provocar diversos 

efeitos centrais, como depressão e sintomas de parkinsonismo como tremor e 

catalepsia, motivo pelo qual atualmente esse alcalóide é empregado apenas 

experimentalmente e não mais como fármaco anti-hipertensivo (GILANI & 

RAHMAN, 2005). 

Vários experimentos relataram o uso da reserpina em modelos 

animais que simulam a discinesia orofacial tardia ou aguda com características 

semelhantes àquelas propiciadas pela doença de Parkinson, incluindo 

movimentos involuntários repetitivos que envolvem a boca, a face e a língua 

(DUTRA et al., 2002; FARIA et al., 2005) 

 

2.5.3 Lupinus albus 

 

Os tremoços (semente de Lupinus albus) contêm alcalóides 

quinolizidínicos como a esparteína, lupinina, e, o mais nocivo, a lupanina 

(STOBIECKI et al., 1993). Estes alcalóides são tóxicos, pelo que a ingestão 

dos mesmos pelo homem pode, por bloqueio dos receptores muscarínicos, 

desencadear um quadro de intoxicação de tipo atropínico, que pode ser fatal. 

Os tremoços para poderem ser utilizados para fins alimentares têm de ser 

submetidos a um processo de desamargamento, que permite a eliminação de 

cerca de 85% dos referidos alcalóides (STOBIECKI et al., 1993). 

 

2.5.4 Graviola (Annona muricata) e fruta-do-conde (Annona squamosa) 
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As anonáceas são largamente empregadas na etnofarmacologia 

devido às suas diferentes propriedades farmacológicas atribuídas 

principalmente as acetogeninas e alcalóides, dois dos principais constituintes 

bioativos encontrados em gêneros específicos das anonáceas (FAGUNDES et 

al., 2005). 

A Annona squamosa é usada na medicina popular como anti-

diarrêico, antiespasmótico, anti-inflamatório e analgésico, na forma de chá das 

folhas frescas (AMADOR et al., 2006). Na A. muricata, vários estudos têm 

mostrado ação hipotensiva, antiespasmódica, vasodilatadora, relaxante do 

músculo estomacal e atividade citotóxica contra células cancerígenas a partir 

dos extratos das folhas e troncos (ALALI et al., 1999).  

Diversos trabalhos na literatura apontam para uma possível 

atividade neurodegenerativa das acetogeninas, isoladas de uma planta da 

família Annonaceae, sobre uma população em uma ilha caribenha de 

Guadeloupe, que apresentou uma síndrome parkisoniana relacionada à 

depleção de neurônios dopaminérgicos e alterações morfológicas do encéfalo 

(CHAMPY et al., 2004).  

O grupo de Caparros–Lefebvre realizou uma série de estudos nessa 

ilha, onde relatou uma íntima ligação entre o consumo de uma planta da família 

das anonáceas, a Annona muricata L., e o aparecimento de uma síndrome 

parkinsoniana atípica (CAPARROS-LEFEBVRE et al., 2002). 

Estudos posteriores evidenciaram que uma substância presente na 

A. muricata L., a annonacina, resultou em toxicidade sobre cultura de neurônios 

dopaminérgicos do mesencéfalo, indicando possível atividade tóxica in vivo 

sugerindo que essa substância poderia ser a provável causa do aparecimento 

da síndrome Parkinsoniana na população estudada em Guadeloupe 

(LANNUZEL et al., 2008). Do isolado do extrato da raiz da A. muricata L. foi 

observada uma perda neural predominante nos núcleos da base de ratos 

expostos diariamente por 28 dias, e ainda foram verificados efeitos leves a 

moderados sobre o hipocampo, tálamo, núcleos póstero-lateral, médio-dorsal, 

ventro-póstero-lateral e ventro-póstero-medial. Sobre o córtex cerebral houve 

redução em 44% dos níveis de adenosina tri-fosfato (ATP), porém não 

apresentando nenhuma alteração de atividade locomotora espontânea. No 
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cerebelo foram observadas pequenas alterações quanto ao formato das células 

de Purkinje e seus núcleos se mostraram mais afilados (CHAMPY et al., 2004). 

O uso prolongado de extrato de raízes e sementes contendo 

alcalóides pode causar sérios danos cerebrais (LANNUZEL et al., 2002). O 

efeito sedativo ou hipnótico da graviola é produzido pela reticulina que é 

precursora de opióide e tem mostrado tanto em ensaios in vitro como in vivo, 

atividade antagonista dopaminérgica e agonista serotoninérgica, as quais estão 

associadas à atividade antidepressiva. Entretanto, alta concentração desse 

alcalóide foi encontrada no fluido cerebroespinhal de alguns pacientes 

parkinsonianos e, portanto, há possibilidade dessa substância estar associada 

a essa enfermidade agindo como um neurotóxico, mediado pelo glutamato ou 

por radicais livres (CAPARROS-LEFEBVRE & ELBAZ, 1999).  

Avaliando-se uma possível relação do parksonismo em humanos no 

oeste da Índia com o consumo de plantas tropicais, entre elas A. squamosa, 

concluiu-se que a exposição crônica a alcalóides neurotóxicos podem induzir o 

aparecimento do parksonismo em animais (CAPARROS-LEFEBVRE & ELBAZ, 

1999).  

 

2.5.5 Ma Huang (Ephedra sinica) e Gwai-Kou (Podophylum hexandrum) 

 

As espécies de Ephedra, devido à presença de efedrinas, podem 

provocar perda de memória, miopatia, neuropatia, palpitação, hipertensão e 

psicose (JOSEFSON, 1996).  

O fitoterápico Ma Huang vem sendo utilizado para promover perda 

de peso, aumentar energia, tratar problemas respiratórios e como anti-

tussígeno (ANG-LEE et al., 2001). 

Várias mortes foram associadas, nos EUA, ao uso de Ma Huang 

originário da Medicina Tradicional Chinesa (MTC). Esse fitoterápico contém 

efedrina, efedradinas e outros constituintes não alcaloidais, como 

leucoantocianidinas e também flavonóides (JOSEFSON, 1996). Na Inglaterra 

foram registrados casos de psicose em pacientes com paranóia e alucinações 

visuais naqueles que tomaram Ma Huang durante dez dias consecutivos 

(DOYLE & KARGIN, 1996). Suas propriedades biológicas são semelhantes às 
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da anfetamina, a qual causa nervosismo, taquicardia e psicose (JOSEFSON, 

1996). 

Estudos recentes demonstraram que outros fitoterápicos da MTC, 

como a erva conhecida como Gwai-Kou (Podophylum hexandrum) tem 

aparecido como adulterante de outras ervas, levando a casos de neuropatia, 

encefalopatia e nefropatia. Podofilotoxinas e lignanas relacionadas, 

encontradas em espécies de Podophylum, causam danos às fibras nervosas 

dos sistemas nervoso central e periférico, bem como aos neurônios dos 

gânglios dorsais (CHANG et al., 1992). 

 

2.5.6 Carambola (Averrhoa carambola) 

 

A carambola é utilizada popularmente como estimulante do apetite, 

antidiarréico e antitérmico (CORRÊA, 1926). Em nossa região, a carambola 

vem sendo empregada como anti-diabético, embora as bases científicas desse 

emprego ainda não tenham sido estabelecidas (ALVIM, 1999). 

O fruto, bastante consumido, demonstrou efeitos adversos em 

pacientes urêmicos, os quais estão associados à confusão mental e perda de 

consciência, relacionados a uma possível neurotoxina (NETO et al., 2003; TSE, 

et al., 2003). 

 

2.5.7 Grandiúva (Trema micrantha) 

 

As folhas de Trema micrantha são recomendadas para tratamento 

de doenças da pele, sífilis e reumatismo (LORENZI, 2000) e seus extratos têm 

demonstrado atividades analgésicas e antiinflamatórias em ratos e 

camundongos (BARBERA et al., 1992). 

Em um estudo realizado por TRAVERSO et al. (2002), foi 

caracterizada a toxidez de Trema micrantha, a partir de 30g/kg de peso, em 

caprinos. Tenesmo, incoordenação e movimentos rítmicos laterais da cabeça 

foram observados. No sistema nervoso, havia tumefação de neurônios, mais 

proeminente no córtex frontal, associado a edema perineuronal e perivascular. 

Alterações microscópicas no encéfalo foram descritas na intoxicação 

experimental por T. micrantha em coelhos e incluíram vacuolização, 
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degeneração e necrose de neurônios corticais, do hipocampo, das células de 

Purkinje e na substância cinzenta da medula (TRAVERSO & DRIEMEIER 

2000). Já na intoxicação natural por T. micrantha em cabras (TRAVERSO et al. 

2002), as lesões eram mais proeminentes no córtex frontal e caracterizaram- 

se por tumefação neuronal e edema perivascular.  

2.5.8  Artemisia absinthium 

 

A α-Tujona é um monoterpeno que ocorre em muitas plantas, 

incluindo espécies do gênero Artemisia (DEIML et al., 2004). A losna (Artemisia 

absinthium L.) é uma planta amplamente difundida para uso em problemas 

digestivos. É necessário chamar a atenção para a presença desse componente 

neurotóxico, a α-tujona, cujo mecanismo de intoxicação já foi elucidado (HÖLD, 

et al., 2000).  

A tujona é responsável por vômitos, tremores e convulsões 

(PARFITT, 1999). A losna, quando ingerida, em grandes quantidades pode 

provocar crises epileptiformes (SIMÕES et al., 1998; DUKE, 1989). O 

absintismo, isto é, o uso continuado de bebidas alcoólicas produzidas com 

losna, é um distúrbio que se manifesta através de convulsões e perturbações 

da consciência, com degeneração irreversível do sistema nervoso central 

(MENGUE et al., 2001). 

 

 

 

 

 

 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É inquestionável o uso das plantas medicinais pela população atual. 

A falta de conhecimentos farmacológicos e toxicológicos sobre grande parte 

desses vegetais, somado ao conceito errôneo de que por serem naturais não 

produzem nenhum efeito colateral ou tóxico, contribui para os casos de 

intoxicações em seres humanos e animais. 
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O uso das plantas para fins terapêuticos acompanha o homem há 

milhares de anos, sendo o mesmo propagado de geração em geração baseado 

nas observações e resultados obtidos desse uso. Apesar dessa importância, 

ainda há uma carência muito grande com relação à eficácia terapêutica dessas 

plantas, sendo necessário um respaldo científico para certificar o seu uso, 

mesmo as que são conhecidas por sua aplicação milenar.  

Estudos visando o conhecimento científico das plantas medicinais 

crescem anualmente no Brasil e no mundo. Junto com esses estudos, além da 

descoberta de novas substâncias úteis para a saúde e bem-estar do homem, 

aumenta o interesse e o conhecimento sobre os componentes químicos das 

plantas. O envolvimento de várias áreas do conhecimento como, nutrição, 

agronomia, etnobotânica, química, farmácia, medicina, biologia e tantos outros 

é muito importante, pois faz com que as informações se completem, ampliando 

o conhecimento das plantas medicinais, como agem, quais seus efeitos tóxicos 

e colaterais, como seriam suas interações com medicamentos alopatas e quais 

as medidas adequadas para o controle de qualidade. 

É importante que os governantes, os pesquisadores e a mídia 

divulguem os riscos a que estão expostos os consumidores que fazem uso das 

plantas medicinais sem o devido conhecimento necessário à sua utilização, tais 

como as reações tóxicas e os efeitos adversos. Para minimizar esses riscos 

são necessárias algumas precauções, tais como adquirir o vegetal de fontes 

seguras e evitar o seu uso em crianças, mulheres grávidas ou em lactação. 

Além disso, a superdosagem, o uso contínuo, e as interações entre plantas 

medicinais e medicamentos alopáticos também devem ser evitados. Tais 

medidas associadas ao conhecimento do real benefício de cada vegetal, 

proporcionam segurança para a população no uso das plantas medicinais. 
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